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Folha n° 13

do Processo n° 01-838/2017 
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Com as presenças dos Vereadores 
Fabio Riva e Toninho Paiva, declaro abertos os trabalhos da 15° audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de 2018.
Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, endereço: www.camara.sp.gov.br, link auditórios online.
Esta audiência foi divulgada no Diário Oficial do Município de São Paulo, diariamente, e nos 
jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, do ano de 2018.
Foram convidados a participar desta audiência membros das secretarias municipais. Informo 
que os que quiserem se pronunciar, inscrevam-se junto à secretaria desta Comissão.
Antes de passar à pauta, encontram-se presentes o Sr. Mário Albuquerque, representando o 
Secretário Caio Megale; e a Sras. Amanda Paulista, Anna Carvalho de Moraes Barros e 
Patrícia Sepe representando a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento.
A Sra. Amanda vai usar a palavra para se manifestar sobre o primeiro projeto desta audiência 
pública. Quero também chamar para compor a Mesa o Chefe de Gabinete da Secretaria de 
Transportes, Waldir Rapello Dutra, representando o Secretário João Octaviano Machado Neto. 
Peço ao nobre Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Item n° 1 - “PL 387/2007 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 
Regulamenta as áreas de intervenção urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI da lei 
13.430/02; e o artigo 2°, item VIII da lei n° 13.885/04, e instrumentos de política urbana 
previstos no estatuto da cidade, e dá outras providências”. Relator é o Vereador Camilo 
Cristófaro.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 387/07. Está aberta a palavra para 
discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia a todos, a todas. Sou representante da Secretaria 
Municipal de Licenciamento. Na verdade, queria apenas fazer uma observação rápida sobre o 
PL porque faz referência à legislação municipal 13.885 de 2004, que foi revogada pela Lei 
16.402 de 2016. Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se manifesta 
entendendo que o PL não é mais pertinente por se tratar de legislação revogada.
É isso, obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência pública do PL 
387/07.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 172/2008 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Inclui 
trecho de logradouro público no quadro 04, do livro XI, centralidade linear de proteção 
ambiental - ZCLP, anexo à lei 13.885/04, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre 
o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do município”. Vereador relator 
Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 172/08 do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues. (Pausa) Está inscrita para discutir a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Na verdade, é a mesma observação feita ao PL anterior, já 
que o PL 172/2008 também faz parte de uma legislação já revogada.
Agora vou ficar um tempo sem falar, não se preocupem. (Risos)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência pública do PL 
172/08.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 303/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe sobre o uso de bens e 
áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas orgânicas 
urbanas e permacultura e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 303/17 da Vereadora Aline 
Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública.
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\
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 465/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe acerca do programa 
PraSampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de extensão permanente 
do passeio público”. Relator é o Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 465/17 da Vereadora Aline 
Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 474/17 Vereador Caio Miranda. Dispõe sobre logística reversa de 
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e seus resíduos, 
disciplina o descarte desses produtos e dá outras providências”. Relator é o Vereador Dalton 
Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 474/17 do Vereador Caio Miranda. 
Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 524/17 Vereador Fernando Holiday. Altera a Lei 10.365 de 1987, 
para permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o 
município”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 524/17 do Vereador Fernando 
Holiday. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 605/17 Vereador Camilo Cristófaro. Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e dá outras 
providências”. Vereador relator Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 605/17 do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 734/17 Vereador Camilo Cristófaro. Cria o parágrafo único do art.8° 
da Lei 10.365 de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e poda de vegetação de porte 
arbóreo existente no Município de São Paulo e dá outras providências”. Vereador Souza 
Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 734/17 do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto de pauta, PL 755/2017, de autoria do Vereador Natalini. Dá nova 
redação ao artigo 5° da lei 14.933/, de 5 de junho de 2009, que instituiu a política de mudança 
do clima do município de São Paulo. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 755/2017. 
Passemos ao próximo item, PL 821/2017, de autoria do Vereador Souza Santos. Altera a lei 
16.541, de 8 de setembro de 2016, que aprova o Plano Melhoramentos Viários para o subsetor 
Arco Tietê da macroárea de estruturação metropolitana e dá outras providências. Em discussão 
o PL 821/2017.
Está inscrito para falar o Sr. Eduardo Carvalho.
O SR. EDUARDO CARVALHO - Obrigado. Bom dia, Srs. Vereadores. Só dou apenas um 
informe do Poder Executivo. Neste ano, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento 
demandou à São Paulo Urbanismo que faça uma revisão do projeto do Arco Tietê como um 
todo, à luz de tudo o que aconteceu desde que a lei 16.541 foi aprovada. Há outros projetos 
como Anhembi, a revisão da operação centro e tudo mais. Então, há debates na São Paulo
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Í2017
r.

Urbanismo, uma revisão do projeto Arco Tietê como um todo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL 821/2017. 
Passemos ao próximo item, PL 30/2018, de autoria da Vereadora Janaína Lima. Dispõe sobre 
proposta de desburocratização de serviços de zeladoria sobre possibilidade de financiamento 
coletivo das despesas desse serviço e dá outras providências.
Em discussão o PL 30/2018. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 30/2018.
Passemos ao próximo item, PL 735/2007, de autoria dos Vereadores Goulart e Rodrigo 
Goulart. Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis e utilizados no envasamento, 
industrialização e comercialização de água mineral no município de São Paulo e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 735/2007. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 735/2007. 
Passemos ao próximo item, PL 133/2011, de autoria dos Vereadores Cláudio Fonseca e José 
Police Neto. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca e dá outras providências. O 
relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 133/2011.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia novamente. Quanto a esse PL, a gente gostaria de 
ressaltar que ele não apenas faz referência a legislações já revogadas, mas, no quadro 7 do 
Plano Diretor Estratégico atualmente vigente, já consta a criação do Parque Mooca, como um 
parque em planejamento. Por isso, o escopo da legislação já está inserido no Plano Diretor.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL 133/2011. 
Passemos ao próximo item, PL 89/2012, de autoria dos V.Exa. Aurélio Nomura e Toninho 
Paiva. Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do município de 
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 89/2012. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 89/2012.
Passemos ao próximo item, PL 124/2015, de autoria do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre 
a construção de poços artesianos em hospitais da rede pública municipal de Saúde e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 124/2015. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 124/2015. 
Passemos ao próximo item, PL 80/2016, de autoria do Vereador Natalini. Dispõe sobre a 
regulamentação dos paraportões e cancelas automáticas no âmbito do município de São Paulo 
e dá outras providências. O relator é o Vereador José Police Neto.
Em discussão o PL 80/2016. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 80/2016.
Passemos ao próximo item, PL 607/2016, de autoria da Vereadora Edir Sales. Cria a clínica 
veterinária móvel comunidade de saúde e atendimento e salvamento móvel de animal 
doméstico, denominada salva animal, e fixa outras providências. O relator é o Vereador José 
Police Neto.
Em discussão o PL 607/2016.
Tem a palavra a Sra. Noélia Marcário.
A SRA. NOÉLIA MARCÁRIO - Bom dia, Srs. Vereadores. Eu venho falar em nome das 
pessoas que têm animais domésticos em casa, pessoas de poucos recursos. Falo também de 
pessoas que têm animal comunitário. Há um animal abandonado na rua e há pessoas da rua 
que põem comida e água, mas não têm condições de levar o animal ao veterinário, por não 
terem recursos. Falo daquele animalzinho que está num posto de gasolina ou num 
estacionamento. Alguém se agradou com ele, teve piedade e deixou o bichinho ficar ali e vai 
alimentando. Só que a consulta de veterinário é cara. Medicamentos são caros, e as pessoas 
não têm condições de comprar. Esse projeto vem de encontro com essas pessoas que não têm
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para onde correr. Se a pessoa leva esse bichinho ao hospital, ao veterinário público, por 
exemplo, no Tatuaté, morando no Itaim, ela perde o dia inteiro, perde um dia de trabalho. 
Então, a pessoa protela, deixa para lá e tudo. Se a pessoa vai e perde um dia de trabalho, há a 
questão do transporte. Como ela vai levar e trazer esse bichinho? Se há carro, não há 
combustível. No transporte público, há horário para isso. Aí a pessoa vai passar o dia inteiro 
com o bichinho doente lá, esperando dar um horário à noite, para retornar com ele.
Então, eu peço, por favor, que nos ajudem a aprovar esse projeto, que é muito importante. 
Vamos olhar também pelos animais. Eu conto com V.Exas.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Paulo,
O SR. PAULO - Bom dia a todos. Em nome da Vereadora Edir Sales, cumprimento os 
Vereadores e o representante do Executivo. Vou falar da importância desse projeto. Como 
falou a defensoria dos animais, a protetora, esse projeto visa a garantir o direito dos animais. 
Se a gente não proteger os animais, quem vai proteger? O animal tem que ser tratado com 
respeito e dignidade. Como a gente protege a vida do animal? Levando-o a uma clínica 
especializada até os locais mais distantes, locais mais periféricos. Hoje há dois hospitais 
veterinários, em Santana e no Tatuapé. Então, se o animal estiver no Itaim Paulista, em Perus, 
em Marsilac ou nas regiões mais distantes da Cidade, o que é feito? O animal fica doente? 
Então, a clínica especializada veterinária é para fazer isso, cuidar do animal, levar um médico 
veterinário especializado, próximo ao animal, para fazer esse cuidado. Então, o projeto visa a 
garantir o direito dos animais. A gente garante isso dando qualidade de vida para eles e 
atenção, que o município deve dar.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Está realizada a 
audiência pública ao PL 607/2016.
Passemos ao próximo item, PL 49/2017. Dispõe sobre a criação do Programa Plantando Vida, 
no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Camilo 
Cristófaro.
Em discussão o PL 49/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 49/2017.
Passemos ao próximo item, PL 74/2017, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre 
a utilização de reciclagem, para conseguir descontos em atividades culturais. O relator é o 
Vereador Alfredinho.
Em discussão o PL 74/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 74/2017.
Passemos ao próximo item, PL 118/2017, de autoria dos Vereadores Souza Santos e André 
Santos. Altera a lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a instalação de 
piso drenante nos passeios públicos do município de São Paulo e dá outras providências. O 
relator é o Vereador Alfredinho.
Em discussão o PL 118/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 188/2017. 
Passemos ao próximo item, PL 170/2017, do Vereador Ota. Dispõe sobre o Programa 
Municipal e Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular Solidária no município de 
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.
Em discussão o PL 170/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 170/2017. 
Passemos ao próximo item, PL 393/2017, de autoria do Vereador João Jorge. Altera a lei 
15.499, de 7 de dezembro de 2011. Instituiu o auto de licença de funcionamento condicionado 
e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.
Em discussão o PL 393/2017.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Sobre esse PL, só queria ressaltar que a lei 16.402/2016, que
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é a lei de zoneamento, já prevê a possibilidade de instalação de atividades em edifícios, ainda 
que irregulares por meio do baixo risco. Há um decreto municipal regulamentador dessas 
atividades, no qual consta a atividade, que é atividade religiosa e locais de culto, sobre a qual 
se refere esse PL.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação do PL 393/17. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 393/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 442/17, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre o uso do 
asfalto ecológico no Município de São Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação do PL 442/17. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 442/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 450/17, do Vereador Reis, que torna obrigatória a afixação de 
cartaz com telefones para denúncias de maus-tratos contra animais, nos locais e na forma que 
especifica, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos PL 450/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 450/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 488/17, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 
alteração da redação do artigo 1° da Lei n° 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 488/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 488/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 520/17, do Vereador Isac Felix, que altera o art. 13 da Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, por empresas 
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para 

discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 520/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
520/17.
Passemos ao item seguinte: PL 616/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza a 
implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 616/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 616/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 656/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o projeto 
voluntário "mão amiga", com o objetivo de revitalizar as praças, canteiros e bosques do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 656/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada audiência pública do PL 656/17.
Passemos ao item seguinte: PL 668/17, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre o 
descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo ou não utilizados, e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos PL 668/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 668/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 671/17, da Vereadora Edir Sales e do Vereador Rodrigo 
Goulart, que dispõe sobre a criação e implantação do Hospital Veterinário Municipal do Itaim 
Paulista.

M
at

ér
ia

 P
L 

83
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
80

30
6.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 07/02/2019 17:38:56.

 fls. 24



do Processo n° 01-838/2017 
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra o Sr. Paulo.
O SR. PAULO - Mais uma vez, em breves palavras. A Vereadora Edir Sales teve a 
sensibilidade de apresentar esse projeto para levar ao Secretário de Transportes a informação 
sobre uma situação que ocorre.
A Vereadora apresentou o projeto para criar o Hospital Veterinário do Itaim Paulista. O que 
ocorre? Vamos considerar que um animal passa mal às 6 horas da manhã, no Itaim Paulista, 
no Camargo Novo. O transporte público não poderá ser usado para levar esse animal das 8 
horas da manhã até às 10 horas. Então você tem de torcer para que ele não morra nessas 
duas horas e ficar ali com ele até 10 e pouquinho para poder sair de casa. Depois, vai até o 
Tatuapé ou Santana, vai demorar mais umas duas horas, duas horas e meia. Quer dizer, vai 
chegar perto do meio dia a um hospital, sendo que esse animal estava passando mal desde as 
6, 7 horas da manhã, ou passou mal na madrugada. Ele vai chegar ao meio dia para depois 
passar umas quatro, cinco horas sendo atendido. Terminou 4h30 ou 5h da tarde o 
atendimento, você não pode pegar o transporte de novo porque até às 8 da noite, você 
também não pode usá-lo. Então tem de esperar até 8h01 para poder voltar para casa e chegar 
a casa às 10 da noite. Ou seja, você perdeu um dia, e o animal está cansado, porque deve ter 
passado por algum procedimento.
Por isso, queremos levar essa mensagem sobre a questão do horário do transporte público dos 
animais, porque também é um projeto da Vereadora. E essa questão é muito importante: ter 
hospitais veterinários nos distritos da Cidade. Logo, estamos trazendo para o Itaim Paulista um 
hospital veterinário para que garanta o atendimento do animal no local da sua residência ou 
mais próximo. Quero deixar essa mensagem.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Paulo. Em discussão. Não há 
oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 671/17. Os 
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública do PL 671/17.
Passemos ao item seguinte: PL 680/17, dos Vereadores Rodrigo Goulart e Edir Sales, que 
dispõe sobre o estatuto de proteção, defesa e controle das populações de animais domésticos 
do município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 680/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 680/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 700/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
proibição de doação de animais por meio de sorteio ou brinde no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 700/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 700/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 702/17, do Vereador Aurélio Nomura, que proíbe a produção e 
a comercialização de "ossos de couro bovino" para cães no âmbito da cidade de São Paulo , e 
dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 702/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 702/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 707/17, do Vereador David Soares, que cria parágrafos no 
artigo 9° da Lei N° 13.727 de 12 de janeiro de 2004 , que dispõe sobre programa de agricultura 
urbana e Periurbana - Proaurp, no Município de São Paulo e define suas diretrizes e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. Patrícia Sepe. 
Ausente. Não há oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o 
PL 707/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada
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a audiência pública do PL 707/17.
Passemos ao item seguinte: PL 731/17, do Vereador Natalini, que estabelece a obrigatoriedade 
de arborização de estacionamentos a céu aberto, funcionando diretamente sobre a superfície 
do solo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 731/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 731/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 746/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui a brigada 
arborista no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 746/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 746/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 770/17, da Vereadora Sandra Tadeu, que acresce o Art. 1° a 
Lei N° 16.277 de 05 de outubro de 2015, e dá outras providências que se referte a 
obrigatoriedade da instalação do "telhado verde" nos locais que especifica.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 770/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 770/17. 
Passemos ao item seguinte: PL 838/17, do Vereador Natalini, que revoga, em todos os seus 
termos, o artigo 276 da Lei n° 16.050 de 31 de Julho de 2014 e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista. 
A SRA. AMANDA PAULISTA - Com certeza, o que chama mais a atenção do Poder Executivo 
sobre esse PL é o fato dele revogar explicitamente uma disposição do Plano Diretor 
Estratégico.
Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se posiciona nesse sentido 
entendendo que sempre precisa de muita cautela para fazer uma alteração ao Plano Diretor, 
entendendo que ele foi uma lei que passou por um processo participativo muito intenso. Houve 
diversas audiências públicas em que todos tiveram a possibilidade de se expressar, enfim. A 
nossa Secretaria tem coordenado um processo de alteração e de ajustes da Lei de 
Zoneamento e tem tomado muito cuidado para não fazer nenhum tipo de revogação ou 
alteração do Plano Diretor Estratégico.
Então a gente gostaria de colocar essa observação e, além disso, também dizer que não só a 
instalação de equipamentos públicos nas áreas verdes, ela foi permitida no Plano Diretor, mas 
ela também foi regulamentada pela Lei de Zoneamento, que também foi outra lei que passou 
por um processo participativo intenso. Teve outro momento em que as pessoas puderam se 
pronunciar sobre essa questão, etc... E a instalação desses equipamentos públicos foi 
regulamentada, já tem parâmetros de uso e ocupação do solo. Então parece, ao ver da 
Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.

Obrigada.
Então parece, ao ver da Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 838/2017, do Vereador Natalini. 
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 838/2017. 
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 841/2017, de autoria do Vereador Natalini. Modifica a subseção 3.8 
do anexo I, disposições técnicas da Lei Municipal 16.642/2017, Código de Obras e Edificações, 
para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica e de água quente, equipamento de 
aquecimento solar de água para aplicações domésticas, comerciais, industriais em edificações
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novas e submetidas à ampliação no Município de São Paulo e dá outras providências. Relator 
Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 841/2017, do Vereador Natalini. 
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 841/2017. 
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA- PL 861/2017, do Vereador Aurélio Nomura, altera a Lei 16.174, de 22 de 
abril de 2015, insere medidas de conservação e uso racional de água de utilização de fontes 
alternativas de abastecimento e de reuso de água servida no âmbito do programa municipal 
uso racional de água - Prura e dá outras providências. Relator Vereador Fabio Riva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL. 861/2017, do Vereador Aurélio 
Nomura. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
861/2017.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 28/2018, do Vereador Milton Ferreira, altera a lei n° 14223, de 26 de 
setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, para permitir a veiculação de publicidade na parte traseira 
da carroceria dos veículos de transporte coletivo de passageiros, e dá outras providências. 
Relator Vereador Alfredinho.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 28/2018, do Vereador Milton 
Ferreira. Está inscrito para discutir o Sr. Francisco César Tiveron.
O SR. FRANCISCO CÉZAR TIVERON - Bom dia a todos. Falo em nome da Superintendência 
de Planejamento da Paisagem Urbana, da São Paulo Urbanismo e da Presidência da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU.
Desde o advento da Lei Cidade Limpa, foi banida a publicidade na paisagem urbana. Desde 
então, toda política pública que trata da exploração de publicidade na paisagem urbana sempre 
estabeleceu como diretriz uma contrapartida de interesse público, tal qual aos abrigos de 
parada de ônibus e os banheiros públicos, para os quais são feitas concessões públicas 
onerosas, em que o concessionário não só paga valores consideráveis para os cofres públicos, 
como também presta algum tipo de serviço como manutenção e instalação do mobiliário 
urbano.
A Lei Cidade Limpa estabelece como diretriz a permissão de exploração de publicidade no 
mobiliário urbano, desde que exista uma lei específica para isso que vai estabelecer as 
condições dessa exploração.
No caso do PL que pretende permitir a veiculação de publicidade em ônibus não prevê nenhum 
tipo de contrapartida de interesse público. Portanto, os únicos beneficiados seriam as próprias 
empresas de ônibus que explorariam a paisagem urbana com a venda da publicidade.
Portanto, a posição da São Paulo Urbanismo e da CPPU é contrária à aprovação desse projeto 
de lei.
Se o senhor me permitir, gostaria de deixar consignada a nossa manifestação, por escrito, 
contrária a essa lei.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O senhor fala se eu permito, mas eu ainda não 
permiti. Está registrado.
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 28/2018. Os Srs. 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública a o PL 28/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 39/2018, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, 
estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do 
solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da
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instalação, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 39/2018, do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública a o PL 
39/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 055/2018, Vereadora Sandra Tadeu, acresce o parágrafo único ao 
artigo 1° da Lei n° 16.809/2018, de 23 de janeiro de 2018, e dá outras providências - ref. a 
regulamentação no Município de São Paulo o funcionamento dos portões e cancelas 
automáticas e dá outras providências. Relator Vereador José Police Neto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 055/2018, da Vereadora Sandra 
Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública a PL 
055/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 059/2018, Vereadora Sandra Tadeu, estabelece a obrigatoriedade 
das farmácias privadas localizadas no âmbito do Município de São Paulo em manter em suas 
dependências ou fora delas, postos de coleta para o devido descarte de medicamentos por 
parte nos municípios e dá outras providências. Relator Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 059/2018, da Vereadora Sandra 
Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
059/2018.
Passemos ao item seguinte. Terceira audiência pública.
O SR. FABIO RIVA - Terceira audiência pública, do item 45, penúltimo item desta pauta. PL 
304/2015, Vereador Ricardo Teixeira, dispõe sobre o desconto no IPTU através de crédito 
adquirido pelo munícipe na troca de material reciclado "crédito verde" e dá outras providências. 
Relator José Police Neto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 304/2015, do Vereador Ricardo 
Teixeira. Está inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos nobres Vereadores, bom dia aos 
presentes nesta audiência. Meu nome é Márcio Albuquerque, sou representante da Secretaria 
Municipal da Fazenda.
Vou me manifestar brevemente acerca do Projeto de Lei 304/2015, na forma aprovada pelo 
parecer 1.704/2015, CCJ, ou seja, não é o texto original, é o substitutivo aprovado na forma 
desse parecer da CCJ.
Ele dispõe sobre a instituição do Crédito Verde, incentivo tributário devido àqueles que 
entregam o seu lixo reciclável no ponto de coleta indicado pelo Poder Executivo.
O artigo 1° menciona: “Aqueles munícipes credenciados que entregarem seu lixo reciclável em 
qualquer dos pontos indicados pelo Poder Executivo serão creditados através do Crédito 
Verde, na proporção de R$ 1,00 por cada quilo de resíduo reciclável, independentemente do 
seu tipo.”
Esse crédito acumulado vai ser lançado como desconto no IPTU, ou seja, nós estamos 
tratando de um tema que já é tratado em diversas leis municipais, que é a conscientização da 
população, dos munícipes, dos contribuintes, em relação à proteção ao meio ambiente e 
acabamos por monetizar esse tema, dando crédito ao IPTU.
O artigo segundo dá um desconto, primeiro tem a questão daquele conceito, o que é lixo 
reciclável e o que não é lixo reciclável. O projeto acaba, com a devida vênia, tratando de forma 
relativamente simples de uma matéria que a Secretaria de Fazenda entende por demais 
complexa, ou seja, isso vai incentivar a produção de lixo reciclável que necessariamente acaba 
gerando a produção também de lixo não reciclável, ou seja, no limite. Só nessa parte essencial, 
acabamos incentivando a produção de lixo, se chegarmos ao limite dessa matéria, porque as
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do Processo n° 01-838/2017 
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

pessoas vão querer produzir lixo pensando em obter desconto de IPTU, sendo que 
entendemos que o objetivo dessas leis de proteção ambiental tem um objetivo maior, que é a 
proteção do meio ambiente, um bem comum de todos, que está previsto na Constituição 
Federal.
O artigo segundo também não traz nenhum limite acerca de quanto de IPTU que vai ser 
concedido desconto, vai ser obtido 100% de IPTU para cada contribuinte? Ou seja, como isso 
vai ser medido? O parágrafo primeiro dispõe que vai ser limitado até 1% da receita de IPTU no 
exercício, ou seja, quando vai se atingir essa receita de 1% de IPTU? Como isso vai ser 
controlado? Em que momento? Ou seja, os contribuintes que entregarem o lixo no primeiro 
semestre vão ser beneficiados e aqueles que não entregarem não vão ser beneficiados no 
segundo semestre? Ou seja, existe essa questão temporal também.
Por fim, a implementação da presente lei, o artigo terceiro dar-se-á de forma progressiva, de 
acordo com a disponibilidade econômica do Executivo, ou seja, como vamos medir? Quais são 
os critérios? Por quanto tempo?
Então, em relação a esse projeto de lei nós temos primeiro essa dificuldade de detectar o que é 
lixo reciclável e o que é lixo não reciclável. As pessoas vão começar a levar o seu lixo, isso vai 
gerar um comércio informal e irregular de lixo reciclável para as pessoas levarem. Outra 
dificuldade também é a vinculação daquele lixo a um número de IPTU que vai ser informado, 
ou seja, nós estamos falando de uma base de praticamente três milhões de contribuintes de 
IPTU no Município de São Paulo.
Então, nós dirigimos aqui nesse ponto o princípio da operabilidade, ou seja, a matéria nós 
entendemos que é demasiadamente complexa para ser tratada no projeto de lei na forma como 
está regulado, o que acaba inviabilizando o próprio conteúdo da norma, ou seja, não basta 
simplesmente chegar, pesar o lixo e ir embora. Existe toda uma questão complexa, dificuldade 
de sistema também por parte da Secretaria de Fazenda em controlar esse benefício para não 
gerar qualquer tipo de quebra de isonomia e não afrontar diretamente a Constituição.
O PL 304/2015, na forma como está redigido, nós entendemos que acabaria se tornando 
inviável e inaplicável na prática. Entendemos que a matéria deveria ser regida ou não 
prosseguida. É o entendimento da Secretaria Municipal da Fazenda neste momento. 
Agradecemos a todos pela participação. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Mario. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. Não há mais oradores 
inscritos; encerrada a discussão. Passemos ao processo de votação. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 304/2015.
Passemos ao proximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Agora, sim Sr. Presidente, é o projeto de primeira audiência pública, item 
46 da pauta. É o PL 99/2018, de autoria dos Vereadores Reginaldo Tripoli e acho que a 
totalidade dos Vereadores desta Casa, que “dispõe sobre a proibição de fornecimento de 
canudos confeccionados em material plástico nos locais que especifica e dá outras 
providências”. O Vereador Relator é o Vereador Camilo Cristófaro.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 99/2018. Não há Vereadores 
inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
99/2018.
Nada mais havendo a tratar damos por realizada a audiência pública da Comissão de Política 
Urbana.
Estão encerrados os trabalhos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FL. N° 23
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° 01-838/2017
Aparecido Ferre'-*
RF 101.075

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria dei Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 08 DE NOVEMBRO DE 2018

OBSERVAÇÕES:

17361
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O SR. PRESIDENTE (Fabio Riva) - Bom dia. Com a presença deste 
Vereador, declaro aberta a décima sétima audiência pública da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente do ano de 2018.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.saopaulo.sp.leq.br, link Auditórios 
On-Line.

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público 
em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço 
www.saopaulo.sp.leq.br, no link Audiências Públicas/Registro Escrito.

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo diariamente desde o dia 31 de outubro de 2018 nos jornais Folha de S.Paulo do 
dia 6 de novembro e no jornal O Estado de S.Paulo do dia 7 de novembro.

Foram convidados a participar desta audiência os autores dos projetos de lei 
e Secretários Municipais.

Informo aos senhores e às senhoras presentes que as inscrições para 
pronunciamentos já estão abertas e devem ser feitas na secretaria da Comissão. 
(Pausa) Até agora não houve nenhuma inscrição. Vamos ao primeiro item da pauta, 
que conta com 41 itens.

Item 1, PL 735/07, de autoria do Vereador Goulart e Vereador apoiador 
Rodrigo Goulart. “Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis utilizados no 
envasamento, industrialização e comercialização de água mineral no Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 735/07.
Item 2, PL 133/11, de autoria dos Vereadores Cláudio Fonseca e José Police 

Neto. “Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca, e dá outras 
providências”. Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 133/11.
Item 3, PL 89/12, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura e Toninho 

Paiva. “Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 89/12.
Item 4, PL 124/15, de autoria do Vereador Toninho Paiva. “Dispõe sobre a 

construção de poços artesianos em hospitais da rede pública.” Vereador Relator Dalton 
Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 124/15.
Item 5, PL 80/16, de autoria do Vereador Natalini. “Dispõe sobre a 

regulamentação para portões e cancelas automáticas no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator José Police Neto.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 80/16.
Item 6, PL 607/16, de autoria da Vereadora Edir Sales. “Cria a Clínica 

Veterinária Móvel como unidade de saúde, atendimento e salvamento móvel de animal 
doméstico denominada Salvanimal, e fixa outras providências.” Vereador Relator José
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FL. N° 25
Anexo - notas taquigráficas 
Proc, n° 01-838/2017
Aparecido Ferreira ? /n
RF 101.075

Police Neto.
Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 607/16.
Item 7 da pauta, PL 49/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. 

“Dispõe sobre a criação do Programa Plantando Vida, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator, Camilo Cristófaro.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 49/2017.
Item 8 da pauta, PL 54/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 

utilização de reciclagem para conseguir descontos em atividades culturais.” Vereador 
Relator Alfredinho.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 54/2017.
Item 9 da pauta, PL 118/2017, dos Vereadores Souza Santos e André 

Santos. “Altera a Lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a 
instalação de piso drenante nos passeios públicos do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 118/2017.
Item 10 da pauta, PL 170/2017, do Vereador Ota. “Dispõe sobre o Programa 

Municipal de Fomento a Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular 
Solidária no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador 
Relator Souza Santos.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 170/2017.
Item 11, PL 393/2017, do Vereador João Jorge. “Altera a Lei 15.499, de 7 de 

dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e 
dá outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 393/2017.
Item 12, PL 442/2017, do Vereador Jair Tatto. “Dispõe o uso do asfalto 

ecológico no Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator, 
Souza Santos.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 442/2017.
Item 13, PL 450/2017, do Vereador Reis. “Torna obrigatória a fixação de 

cartaz com telefones para denúncias de maus tratos contra animais nos locais e na 
forma que especifica, e dá outras providências.” Vereador Relator José Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 450/2017.
Item 14, PL 472/2017, da Vereadora Janaína Lima. “Dispõe sobre as 

diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo quanto à autorização para a 
realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os 
judiciais, e dá outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 472/2017.
Item 15, PL 488/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 

alteração da redação do artigo 1° da Lei 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras 
providências.” Vereador Relator Fabio Riva.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 488/2017.
Item 16, PL 520/2017, do Vereador Isac Felix. “Altera o artigo 13 da Lei
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10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, por empresas 
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte 
arbóreo no Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Fabio 
Riva.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 520/2017.
Item 17, PL 616/2017, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. “Autoriza a 

implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Alfredinho. Não há inscritos. Está realizada a 
audiência pública do PL 616/2017.

Passemos ao próximo item, PL 656/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Institui o projeto voluntário Mão Amiga, com o objetivo de revitalizar as 
praças, canteiros e bosques do município de São Paulo, e dá outras providências.” O 
relator é o Vereador José Police Neto. Não há inscritos. Está realizada a audiência 
pública do PL 656/2017.

Passemos ao próximo item, PL 668/2017, de autoria do Vereador Ricardo 
Nunes. “Dispõe sobre o descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo e 
não utilizados, e dá outras providências.” O relator é o Vereador Fabio Riva. Não há 
inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 668/2017.

Passemos ao próximo item, PL 671/2017, de autoria da Vereadora Edir 
Sales e do Vereador Rodrigo Goulart. “Dispõe sobre a criação e implantação do 
hospital Veterinário Municipal no Itaim Paulista.” O relator é o Vereador Fabio Riva. 
Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 671/2017.

Passemos ao próximo item, PL 680/2017, de autoria dos Vereadores 
Rodrigo Goulart e Edir Sales. “Dispõe sobre o Estatuto de Proteção, Defesa e Controle 
das Populações de Animais Domésticos, no município de São Paulo, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há inscritos. Está 
realizada a audiência pública do PL 680/2017.

Passemos ao próximo item, PL 700/2017, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel. “Dispõe sobre a proibição de doação de animais, por meio de sorteio ou 
brinde, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.” O relator é o 
Vereador Alfredinho. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 
700/2017.

Passemos ao próximo item, PL 702/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Proíbe a produção e a comercialização de ossos de couro bovino para cães 
no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.” O relator é o Vereador 
Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 702/2017.

Passemos ao próximo item, PL 707/2017, de autoria do Vereador David 
Soares. “Cria parágrafos do artigo 9° da lei 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que 
dispõe sobre o programa de Agricultura Urbana e Periurbana, Proaurp, no município de 
São Paulo, define suas diretrizes e dá outras providências.” O relator é o Vereador 
Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 707/2017.

Passemos ao próximo item, PL 731/2017, de autoria do Vereador Natalini.
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“Estabelece a obrigatoriedade de arborização nos estacionamentos céu aberto, 
funcionando diretamente sobre a superfície do solo e dá outras providências.” O relator 
é o Vereador Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 
731/2017.

Passemos ao próximo item, PL 746/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Institui a Brigada Arborista no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador José Police Neto. Não há inscritos. Está realizada 
a audiência pública do PL 746/2017.

Passemos ao próximo item, PL 770/2017, de autoria da Vereadora Sandra 
Tadeu. “Acresce ao artigo 1° a lei 16.277, de 5 de outubro de 2015, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Fabio Riva. Não há inscritos. Está realizada a 
audiência pública do PL 770/2017.

Passemos ao próximo item, PL 838/2017, de autoria do Vereador Natalini, 
que revoga, em todos os seus termos o artigo 276 da Lei n° 16.050, de 31 de Julho de 
2014, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. 
Declaro realizada a audiência pública do PL 838/17.

Passemos ao item seguinte, PL 841/17, do Vereador Natalini. “Modifica a 
subseção 3.8 do anexo I - ‘disposições técnicas’ da Lei Municipal n° 16.642/2017 
(Código de Obras e Edificações), para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica 
de água quente e equipamento de aquecimento solar de água para aplicações 
domésticas, comerciais e industriais em edificações novas e submetidas à ampliação 
no município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. 
Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 841/17.

Passemos ao item seguinte. PL 861/17, do Vereador Aurélio Nomura. “Altera 
a Lei 16.174, de 22 de abril de 2015, insere suas medidas de conservação e uso 
racional da água, de utilização de fontes alternativas de abastecimento e de reuso de 
águas servidas no âmbito do programa municipal de uso racional da água - prura, e dá 
outras providências.” Vereador Relator Fabio Riva. Não há inscritos. Declaro realizada 
a audiência pública do PL 861/17.

Passemos ao item seguinte. PL 28/18, do Vereador Milton Ferreira. “Altera a 
Lei n° 14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação doa 
elementos que compõem a paisagem urbana do município de São Paulo, para permitir 
a veiculação de publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte 
coletivo de passageiros, e dá outras providências.” Vereador Relator Alfredinho. Não há 
inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 28/18.

Passemos ao item seguinte. PL 39/18, do Vereador Camilo Cristófaro. 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação 
geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou 
estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento 
asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras providências.” 
Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. Declaro realizada a audiência 
pública do PL 39/18.
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FL. N° 28
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n° 01-838/2017
Aparecido Ferreira /

reunião: 17361 data: 13/11/2018 fl:28de6 RF 101.075 sV'

Passemos ao item seguinte. PL 55/18, da Vereadora «Sandra Tadeu. 
“Acresce o parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 16.809/2018, de 23 de janeiro de 
2018, e dá outras providências (ref. a regulamentação no município de São Paulo o 
funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências).” 
Vereador Relator José Police Neto. Não há inscritos. Declaro realizada a audiência 
pública do PL 55/18.

Passemos ao item seguinte. PL 59/18, da Vereadora Sandra Tadeu. 
“Estabelece a obrigatoriedade das farmácias privadas localizadas no âmbito do 
município de São Paulo em manter em suas dependências ou fora delas, postos de 
coleta para o devido descarte de medicamentos por parte nos municípios e dá outras 
providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 59/18.

Passemos ao item seguinte. PL 99/18, dos Vereadores Arselino Tatto, 
Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto, Toninho Paiva, Aurélio Nomura, Paulo 
Frange, Dalton Silvano, Atílio Francisco, Celso Jatene, Eliseu Gabriel, Natalini, Adilson 
Amadeu, Claudinho de Souza, José Police Neto, Noemi Nonato, Soninha Francine, 
Quito Formiga, Senival Moura, Alfredinho, Ricardo Teixeira, Juliana Cardoso, Sandra 
Tadeu, Milton Ferreira, Edir Sales, David Soares, Ota, Mario Covas Neto, Reis, George 
Hato, Ricardo Nunes, Patrícia Bezerra, Toninho Vespoli, Alessandro Guedes, Conte 
Lopes, Fabio Riva, Isac Felix, Sâmia Bomfim, André Santos, Zé Turin, Rodrigo Goulart, 
Camilo Cristófaro, Caio Miranda Carneiro, Reginaldo Tripoli, Rute Costa e Amauri Silva. 
“Dispõe sobre a proibição de fornecimento de canudos confeccionados em material 
plástico nos locais que especifica e dá outras providências.” Vereador Relator Camilo 
Cristófaro. Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 99/2018.

Passemos ao item seguinte. PL 486/2017, de autoria do Vereador Paulo 
Frange. “Determina que no município de São Paulo, os postes que dão sustentação às 
redes aéreas de distribuição de energia elétrica sejam preferencialmente colocados nas 
divisas dos lotes do terreno e estabelece condições para as concessionárias e 
permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, realizarem a 
remoção e/ou deslocamento a pedido do consumidor.” Vereador Relator: José Police 
Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 486/2017.
Quero registrar a presença do nobre Vereador Alfredinho.
Passemos ao item seguinte da pauta. PL 579/2017, de autoria do Vereador 

Ricardo Nunes. “Dispõe sobre a revogação da Lei Municipal n° 9.668 de 29 de 
dezembro de 1983 em todos os seus termos e dá outras providências.” Vereador 
Relator: José Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 579/2017.
Passemos ao próximo item da pauta. PL 697/2017, de autoria do Vereador 

Cláudio Fonseca. “Dispõe sobre a acessibilidade arquitetônica nos estabelecimentos 
de ensino do município de São Paulo e dá outras providências.” Vereador Relator: 
Fabio Riva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl. n° 29
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n° 01-838/2017

Aparecido Ferreira ,
reunião: 17361 data: 13/11/2018 fl:29de6 RF 101 075 /J

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 697/2017.
Passemos ao item seguinte. PL 831/2017, de autoria do Vereador Ricardo 

Nunes. “Altera a redação do § 2° do art. 123 da Lei Municipal n° 16.042 de 22 de março 
de 2016, e dá outras providências (altera a lei que disciplina o uso e a ocupação do 
solo para dilatar em mais dois anos o prazo original para a solicitação de regularização 
e reformas em edificações, independente da largura de rua).” Vereador Relator: José 
Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 831/2017.
Passemos ao item seguinte. PL 104/2018, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea excedentes e 
sem uso instalados por prestadoras de serviços que operem no município de São 
Paulo.” Vereador Relator: Dalton Silvano.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 104/2018.
Passemos ao último item da pauta. PL 299/2018, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva. “Estabelece a obrigatoriedade da instalação de filtros oxicatalisadores 
redutores da poluição emitida por motogeradores instalados em edificações públicas ou 
privadas nos percentuais que especifica, e dá outras providências.” Vereador Relator: 
Alfredinho.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 299/2018.
Nobre Vereador Alfredinho, algumas considerações?
O SR. ALFREDINHO - Não, só pedir desculpas a você por chegar atrasado. 

Fui, com o Secretário de Esportes, a Santo Amaro. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fabio Riva) - Só lamentar a ausência do Presidente 

Toninho, que sempre preside as nossas audiências públicas, que não está muito bem 
de saúde. Desejo melhoras a ele.

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública da Comissão de Política Urbana.

Tenham todos um b om dia. Muito obrigado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 

Projeto de Lei n° 838/17, que “Revoga, em todos os seus termos, o artigo 276 da Lei n° 

16.050 de 31 de julho de 2014 e dá outras providências”.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão acerca do supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao 

ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

c
Vereador D ilton Silvano

Relator '

Vereador Toninho Paiva
Presidente da Comissão de Política Urbana 

Metropolitana e de Meio Ambiente
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Foi
N°5§8

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do Proc. 
de~20 jV

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGPAl

São Paulo 18 de dezembro de 2018.

Ofício SGP-12 n° 679/2018

Senhor Prefeito

og &

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 

termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 838/2017, de autoria do 

vereador Natalini, que “REVOGA, EM TODOS OS SEUS TERMOS, O ARTIGO 276 DA 

LEI N° 16.050 DE 31 DE JULHO DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNClAS.&#x0D; 

(ARTIGO QUE PERMITE CONSTRUIR EQUIPAMENTOS PÚBLICOS SOCIAIS NAS 

ESCASSAS ÁREAS VERDES DO MUNICÍPIO)*

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

Anexo: cópia do requerimento citado.
jnspetoria 

DA CÂMARA MUNICIPAL 
PROTOCOLO N° SJ-^4 
HORÁRIO;

? ENTRADA; Q4 ! 4.3 Q 
^AÍOA:

A Sua Excelência o Senhor
BRUNO COVAS
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 - São Paulo-SP - 9° andar - ATL 
Tel.: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.qov.br

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2° andar, Sala 213-A - 
Fone (11) 3396-4746 - urb@camara.si
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GABINETE DO PREFEITO

Ofla°-A 7. J. 35 lâO-iA - C
Ref.: Ofício SGP-12 n° 679/2018

do de Q7ão SPcca

São Paulo, C de ^UKMWde 2019.

DOCREC

68/2019

3'

Senhor Presidente s

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 838/2017, de autoria 

do Vereador Gilberto Natalini, que revoga, em todos os seus termos, o artigo 276 

da Lei n° 16.020, de 31 de julho de 2014, e dá outras providências, encaminho a 

essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de 

Urbanismo e Licenciamento.

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de

apreço e consideração.

JOÃQXJORGE DE SOUZA 
Secretário da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/nP/drs 
Resp 836-17
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\ Comissão de:

9

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente.

0 6 FEV. 2019

Apar< iao‘ i-erreira-
RF. 1.075-SGP.12
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

SMUL/DEUSO - Coordenadoria de Legislação de Uso e Ocupação do Solo
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100 

Telefone:
Informação SMUL/DEUSO N9 013855163

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n9 838/2017

Cs
DEUSO.G

ra. Coordenadora,

Trata-se de pedido de subsídios técnicos quanto ao Projeto de Lei 838/2017, de autoria do Vereador Gilberto 
Natalini, que revoga o art. 276 da Lei n9 16.050, de 31 de julho de 2014 (SEI 013635963). Aduz o autor que o PL teria 
o condão de corrigir uma falha no PDE, qual seja, a possibilidade de instalação de equipamentos públicos sociais nas 
áreas verdes do Município as quais, ao seu ver, não deveríam recepcionar tais equipamentos em razão da sua 
escassez.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo encaminhou o 
referido Projeto de Lei mediante Ofício SGP-12 n9 679/2018 (SEI 013635916) ao Poder Executivo e solicitou que este 
prestasse informações sobre a propositura. O presente foi, então, encaminhado a esta Coordenadoria de Legislação 
de Uso e Ocupação do Solo (DEUSO), para análise e manifestação, o que passa a ser feito.

Vejamos o regramento disciplinado pelo art. 276 do PDE:

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão ser instalados 
equipamentos públicos sociais desde que atendidos os parâmetros estabelecidos nesta lei e, como contrapartida, 
sejam realizadas melhorias e a manutenção destas áreas.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos índices estabelecidos no 
artigo anterior para implantação de equipamentos sociais dimensionados em conformidade com a demanda da 
região, caberá à Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS 
fixar os índices a serem aplicados.

Conforme é possível observar na redação do caput do dispositivo legal em comento, temos que:
(i) a instalação de equipamentos públicos sociais em áreas verdes somente pode ser feita mediante o aval do Poder 
Executivo - Poder este constituído de órgãos técnicos especializados em questões urbanísticas, sociais e ambientais, 
que devem ser devidamente consultados nos casos disciplinados pelo art. 276. Nesse sentido, esta DEUSO entende 
que tais órgãos são competentes e tecnicamente capazes de diagnosticar e avaliar os benefícios e ônus que 
eventualmente podem ser gerados quando da instalação de equipamento público social em alguma área verde, 
sendo assim desnecessária uma proibição prévia e generalizada de tal tipo de ação;

(ii) a instalação em comento exige o atendimento dos parâmetros e índices urbanísticos determinados no art. 275 
do PDE - parâmetros esses que são bastante restritivos em termos de ocupação, o que resulta, por si só, em projetos 
de edificações menos nocivos aos recursos naturais existentes;

(iii) também é exigido que sejam realizadas melhoriais e manutenção das áreas nas quais serão instalados os 
equipamentos públicos, cujas obras e procedimentos mais adequados podem ser, também, discriminados pelos 
órgãos técnicos do Poder Executivo pertinentes ao caso.

Diante disso, esta DEUSO entende que o caput do art. 276, ao disciplinar a instalação de equipamentos públicos 
sociais em áreas verdes, o faz de maneira excepcional e condicionada, admitindo, de maneira inequívoca, que o 
Poder Executivo tem o aporte técnico especializado para avaliar tanto a necessidade de instalação, quanto a 
adequação do projeto à proteção da área. Nesse sentido, não há de se falar em falha do PDE, uma vez que a
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disciplina estabelecida pelo dispositivo legal em comento revela a cautela com a qual o Poder Público permitirá o 
tipo de instalação ora em questionamento.

A propósito, também é importante ressaltar que o objeto do art. 276 foi exaustivamente discutido durante o 
processo participativo de Revisão do Plano Diretor Estratégico, ocorrido durante os anos de 2013 a 2014, e que a sua 
redação final foi produto dos debates realizados em conjunto com a sociedade e entidades representativas. E, ainda 
assim, tal questão foi novamente trazida à tona no processo participativo de Revisão da Legislação de Parcelamento, 
Uso e Ocupação do Solo, ocorrido durante os anos de 2014 a 2016, cujos debates resultaram nos artigos 30 a 33 da 
Lei 16.402/2016, que complementam e regram os artigos 275 e 276 do PDE.

Diante de todo o exposto, é de entendimento desta DEUSO que, por ausência de jutificativa
que embase uma proibição o priori da instalação de equipamentos públicos sociais em áreas verdes, o PL em 
comento não deve prosperar.

Nada mais havendo a informar, sugiro que o presente seja encaminhado ao Gabinete de SMUL, para providências.

São Paulo, 14 de janeiro de 2018.

Amanda Paulista de Souza
Assessoria do Gabinete - DEUSO/SMUL
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SMUL/ATEL

Sra. Chefe de Assessoria Técnica,

Retornamos o presente com as informações da cota retro, que acolho.

São Paulo, 14 de janeiro de 2018.

Rosane Cristina Gomes 
Coordenadora
SMUL.DEUSO

Documento assinado eletronicamente por Amanda Paulista de Souza, Assessora Técnica II, em 15/01/2019, às 
10:50, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 82, inciso I do Decreto 55.838/2015
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Documento assinado eletronicamente por Rosane Cristina Gomes, Coordenadora, em 15/01/2019, às 11:24, 
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 82, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013855163 e o código 
CRC 0499E2BB.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

SMUL/ASSEC - Assessoria de Comissões Técnicas de Licenciamento 
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100

Telefone:

Informação SMUL/ASSEC N9 013968987

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei n9 838/2017

SMUL/ASSEC

Sr. Chefe de Assessoria Técnica,

Trata o presente de solicitação, pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara 
Municipal de São Paulo, por meio do Ofício SGP-12 n9 679/2018 (SEI 013635916), de informações acerca do 
Projeto de Lei n9 838/2017 (SEI 013635963)

O referido PL, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, pretende revogar o artigo 276 da Lei n9 16.050/2014 
(Plano Diretor Estratégico - PDE) e, conforme justificativa, tem o intuito de "(...) corrigir uma falha do Plano 
Diretor Estratégico que em seu art. 276 permite construir equipamentos públicos sociais nas escassas áreas 
verdes do município

Em consonância com o exposto na Informação SMUL/DEUSO N9 013855163 (SEI 013855163), esta Assessoria 
Técnica também entende que o dispositivo legal previsto pelo PDE disciplina a instalação de equipamentos 
públicos sociais nas áreas verdes de modo excepcional, mediante atendimento dos parâmetros determinados 
pelo próprio PDE e contrapartida de melhorias e manutenção destas áreas.

Observamos ainda, em complemento ao explanado por SMUL/DEUSO, que o artigo 276 foi regulamentado pelo 
Decreto n9 55.955/15, no qual são definidos os critérios para a aceitação da implantação dos equipamentos nas 
áreas verdes, dentre os quais o atendimento aos índices urbanísticos estabelecidos, a previsão de ajardinamento 
e arborização e a demonstração de necessidade de ocupação da área verde pelo equipamento à vista da 
demanda.

\lém disso, o decreto institui como órgão competente responsável pela análise e decisão destes casos, a 
Subcomissão de Análise de Equipamento Público Social - SAEPS. no âmbito da Comissão de Análise Integrada de 
Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS.

Ponderamos outrossim, como apontado por SMUL/DEUSO, que a Lei n9 16.402/16 (Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo) ratificou a condição de singularidade constituída pelo PDE para os casos de equipamentos 
públicos sociais em áreas verdes, notadamente nos seus artigos 30 e 31.

Por fim, reiterando seu caráter excepcional, parece-nos haver cautela por parte do Poder Público na permissão de 
destinar áreas verdes para equipamentos públicos sociais, de forma que não vislumbramos motivo para a 
propositura em tela prosperar.

É o relatório, cujo teor submetemos à sua apreciação, para o oportuno encaminhamento a SMUL/ATEL, para 
prosseguimento, conforme requerido na Informação SMUL/ATEL N9 013771484 (SEI 013771484).

São Paulo, 16 de janeiro de 2019

MARÍLIA FERNANDES

Arquiteta - Assessoria Técnica 

SMUL/ASSEC
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SMUL/ATEL

Sra. Chefe de Assessoria Técnica,

Avista do relatado à cota retro, que endosso, encaminho o presente para as devidas providências.

São Paulo, 16 de janeiro de 2019

PEDRO LUIZ FERREIRA DA FONSECA

Chefe de Assessoria Técnica 

SMUL/ASSEC
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Documento assinado eletronicamente por Marilia Fernandes, Assessor Técnico II, em 16/01/2019, às 16:28, 
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8®, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Pedro Luiz Ferreira da Fonseca, Chefe de Assessoria Técnica II, em 
16/01/2019, às 16:58, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8®, inciso I do Decreto 
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013968987 e o 
código CRC 30B120A8.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO / ]
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO //

SMUL/AJ - Assessoria Jurídica /
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100 

Telefone:

Informação SMUL/AJ N9 014035636 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Ofício SGP-12 n9 679/2018. PL 838/2017, de autoria do Vereador Natalini, que visa a revogar o 
artigo 276 da Lei n9 16.050, de 31 de julho de 2014 (Plano Diretor Estratégico).

CASA CIVIL

Assessoria Técnico-Legislativa 

Senhora Assessora

Encaminho a Vossa Senhoria as manifestações dos órgãos técnicos desta Secretaria, a qual opina em 
desfavor da propositura veiculada pelo PL 838/2017.

São Paulo, 18 de janeiro de 2019.

FERNANDO CHUCRE

Secretário Municipal de Urbanismo e Licenciamento

Documento assinado eletronicamente por Fernando Chucre, Secretário, em 28/01/2019, às 19:40, 
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

sei!®
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eletrônica

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir8tid_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 014035636 
e 0 código CRC 1FE07855.
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